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I – Cláusulas Gerais

CAPITULO I

Disposições Gerais

Cláusula 1ª 

Objeto

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir  no contrato a celebrar na

sequência do procedimento pré-contratual de ajuste direto, ao abrigo da alínea d), do n.º 1 do artigo

20.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro,

na sua atual  redação,  e  que tem por objeto  principal  a  aquisição de serviços  de segurança e

vigilância  humana  móvel  no  Parque  de  Campismo  Municipal  de  Vouzela,  de  acordo  com  as

especificações técnicas do presente caderno de encargos.

Cláusula 2ª 

Contrato

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos  

concorrentes,  desde  que  esses  erros  e  omissões  tenham  sido  expressamente  aceites  

pelo órgão competente para a decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;

c) O presente caderno de encargos;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

3.  Em  caso  de  divergência  entre  os  documentos  referidos  no  número  anterior,  a  respetiva

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o

disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos

do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.

Cláusula 3ª

Prazo e execução do contrato

O contrato vigorará no período de 01 de junho a 30 de setembro de 2021, e mantém-se em vigor

até  à  conclusão  dos  serviços  em  conformidade  com  os  respetivos  termos  e  condições  e  o

disposto  na  lei,  sem  prejuízo  das  obrigações  acessórias  que  devam  perdurar  para  além  da

cessação do contrato. 
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CAPÍTULO II

Obrigações Contratuais

Secção I

Obrigações do Prestador de Serviços

Subsecção I

Disposições gerais

Cláusula 4ª

Obrigações principais do prestador de serviços

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável,  no presente caderno de

encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de

serviços as seguintes obrigações principais:

a) Garantir as condições de segurança e vigilância humana móvel no Parque de Campismo,

de acordo com as especificações técnicas do presente caderno de encargos.

b) Obrigação de cumprimento rigoroso das condições de preço, prazo e qualidade dos  

serviços.

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a

todos  os  meios  humanos,  materiais  e  informáticos  que  sejam  necessários  e  adequados  à

prestação do serviço,  bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário  à

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.

3. Todas as despesas e custos com o transporte para os locais da prestação de serviços são da

responsabilidade o adjudicatário.

Subsecção II

Dever de Sigilo

Cláusula 5ª

Objeto do dever de sigilo

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e

não técnica, comercial ou outra, relativa à Entidade Adjudicante, de que possa ter conhecimento

ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e

exclusivamente à execução do contrato. 

3.  Exclui-se  do  dever  de  sigilo  previsto  a  informação  e  a  documentação  que  fossem

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este

seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.
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4. Deverá ser dado cumprimento do Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais (RGPD),

publicado no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27/4/2016.

Cláusula 6ª

Prazo do dever de sigilo

O prestador de serviços deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da

execução  do  presente  contrato,  por  qualquer  causa,  do  contrato,  sem  prejuízo  da  sujeição

subsequente  a  quaisquer  deveres  legais  relativos,  designadamente,  à  proteção  de  segredos

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

Cláusula 7ª

Preço base

1. O preço base global é de 11.628,00€ (onze mil seiscentos e vinte e oito euros), acrescido de IVA

à taxa legal em vigor, sendo este o preço máximo que a entidade se propõe a pagar pela prestação

de serviço objeto da presente contratação.

2. Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 70.º do Código dos Contratos Públicos, a proposta será

excluída se apresentar um preço contratual superior ao indicado no número anterior.

Cláusula 8ª

Preço contratual

1.  Pela  prestação  de  serviços  objeto  do  contrato,  bem  como  pelo  cumprimento  das  demais

obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município de Vouzela deve pagar ao

prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em

vigor, se este for legalmente devido.

2. O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a 11.628,00€ (onze

mil seiscentos e vinte e oito euros), acrescido de imposto sobre valor acrescentado.

3.  O  preço  referido  no  número  dois  inclui  todos  os  custos,  encargos  e  despesas  cuja

responsabilidade  não  esteja  expressamente  atribuída  ao  Município  de  Vouzela,  incluindo,

nomeadamente  as  despesas  de  alojamento,  alimentação  e  deslocação  de  meios  humanos,

despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como

quaisquer encargos.

Cláusula 9ª

Condições de pagamento

1.  As quantias devidas pelo Município de Vouzela,  nos termos da cláusula anterior,  devem ser

pagas no prazo de 30 dias após a receção das respetivas faturas, as quais só pode ser emitidas

após o vencimento da obrigação respetiva. 
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2. Em caso de discordância por parte do Município de Vouzela, quanto aos valores indicados nas

faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos,

ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à

emissão de nova fatura corrigida.

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas por meio

de cheque ou transferência bancária.

Cláusula 10ª

Penalidades contratuais

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Vouzela pode exigir

do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da

gravidade do incumprimento. 

2.  Na  determinação  da  gravidade  do  incumprimento,  o  Município  de  Vouzela  tem  em  conta,

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de

serviços e as consequências do incumprimento.

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município de

Vouzela pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 30% do preço contratual.

4. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Vouzela

exija uma indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 11ª

Força maior

1.  Não  podem  ser  impostas  penalidades  ao  prestador  de  serviços,  nem  é  havida  como

incumprimento,  a  não realização pontual  das  prestações  contratuais  a  cargo de qualquer  das

partes  que  resulte  de  caso  de  força  maior,  entendendo-se  como  tal  as  circunstâncias  que

impossibilitem a respetiva realização,  alheias à vontade da parte afetada,  que ela não pudesse

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente

exigível contornar ou evitar. 

2.  Podem  constituir  força  maior,  se  se  verificarem  os  requisitos  do  número  anterior,

designadamente,  tremores  de  terra,  inundações,  incêndios,  epidemias,  sabotagens,  greves,

embargos  ou  bloqueios  internacionais,  atos  de  guerra  ou  terrorismo,  motins  e  determinações

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham; 
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b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos  

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c)  Determinações  governamentais,  administrativas,  ou judiciais  de  natureza sancionatória  

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou 

ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais; 

e)  Incêndios  ou  inundações  com  origem  nas  instalações  do  prestador  de  serviços  cuja  

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento  

de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4.  A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar  casos de força maior  deve ser

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da

força maior. 

Cláusula 12ª

Patentes, licenças e marcas registadas

1.  São da responsabilidade do cocontratante quaisquer encargos decorrentes da utilização,  na

prestação de serviços, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças.

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato,

qualquer dos direitos mencionado no número anterior, o cocontratante indemniza-a de todas as

despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar seja a

que título for.

Cláusula 13ª

Resolução por parte do Município de Vouzela

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei,  o Município de

Vouzela pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar

de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem.

Cláusula 14ª

Resolução por parte do prestador de serviços
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O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do Código

dos Contratos Públicos. 

Cláusula 15ª

Gestor do contrato

Compete  à  Entidade  Pública  designar  um  gestor  do  contrato,  com  a  função  de  acompanhar

permanentemente a  execução  deste,  nos  termos do  artigo  290º-A do  Código  dos  Contratos

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação.

Cláusula 16ª

Seguros

É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro, dos

riscos assumidos pelos colaboradores.

Cláusula 17ª

Caução

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 88.º do  Código dos Contratos Públicos, quando o

preço contratual for inferior a € 200.000,00 não é obrigatória a prestação de caução.

CAPÍTULO IV

Resolução de Litígios

Cláusula 18ª

Foro competente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica  estipulada a  competência do

Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu, com expressa renúncia a qualquer outro ou o recurso à

arbitragem.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Cláusula 19ª

Subcontratação e cessão da posição contratual

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das

partes depende da autorização escrita do Município de Vouzela .

Cláusula 20ª

Comunicações e notificações
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1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações

entre  as  partes  do  contrato,  estas  devem ser  dirigidas,  nos  termos do  Código  dos  Contratos

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada

à outra parte. 

Cláusula 21ª

Deveres de informação

1.  Cada  uma  das  partes  deve  informar  de  imediato  a  outra  de  quaisquer  circunstâncias  que

cheguem  ao  seu  conhecimento  e  possam  afetar  os  respetivos  interesses  na  execução  do

contrato, de acordo com a boa fé.

2. Em especial cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias

que constituam, ou não, força maior e que previsivelmente impeçam o cumprimento de qualquer

uma das obrigações, bem como do tempo e/ou da medida em que previsivelmente será afetada a

execução do contrato.

Cláusula 22ª

Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

Cláusula 23ª

Legislação aplicável

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

II – Cláusulas Técnicas

Cláusula 24ª

Especificações Técnicas

1. Instalações Municipais (Parque de Campismo)

Calendarização

De 1 de junho a 15 de julho de 2021

(das 00H00 às 08H00)

Total de horas: 360 horas

De 16 de julho a 15 de setembro de 2021

(das 20H00 às 08H00)

Total de horas: 744 horas
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De 16 de setembro a 30 de setembro de 2021

(das 00H00 às 08H00)

Total de horas: 120 horas

2. Características da Prestação de Serviços:

- Proteger pessoas e bens, velando pela sua segurança;

- Detetar os riscos de segurança que afetam pessoas e bens e atuar no sentido de os eliminar ou,

se isso não for possível, de os minimizar;

-  Adotar  medidas  imediatas  em situações  anómalas  (incêndio,  tentativa  de  intrusão,  derrame,

avarias elétricas, ameaça de bomba, catástrofe natural, entre outras), de acordo com as Medidas

de Autoproteção, Plano de Emergência e as regras de segurança estipuladas para o efeito;

-  Elaborar  de forma imediata relatórios de incidentes,  sempre que estes ocorram,  onde sejam

relatadas todas as anomalias detetadas e o tratamento dado às mesmas;

-  Contactar  telefonicamente  as  várias  áreas/departamentos  existentes  nas  instalações  para

obtenção de autorizações de acesso para pessoas estranhas ao serviço;

-  Prestar  esclarecimentos ou informações dentro da sua área de vigilância,  quando lhe sejam

solicitados, abreviando ao máximo a permanência de pessoas estranhas ao serviço;

- Controlar as entradas e saídas de pessoas, de mercadorias e equipamentos;

- Controlar o acesso e estacionamento de veículos no parqueamento das instalações;

- Controlar volumes, embrulhos, pastas, etc., através de uma vigilância discreta;

- Rececionar, registar e encaminhar pessoas e correspondência;

- Abrir e encerrar as instalações;

- Abrir e encerrar os portões;

- Fechar portas e janelas;

- Realizar rondas no interior das instalações;

- Prevenir  o uso indevido das instalações e equipamentos (elevadores,  cancelas das portarias,

etc.);

- Guardar e controlar as chaves que lhe venham a ser confiadas;

- Ligar e desligar o ar condicionado e aquecimento das instalações;

- Ligar e desligar o quadro da instalação elétrica;

- Abrir e fechar as torneiras de segurança da água;

- Controlar e operar o sistema automático de deteção de incêndios e agir, em caso de alarme, de

acordo com as regras estabelecidas;

- Controlar e operar os equipamentos de combate a incêndios;

- Controlar e operar o sistema automático de intrusão e roubo e agir, em caso de alarme, de acordo

com as regras estabelecidas;

- Controlar e operar os equipamentos de vigilância eletrónica;
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- Vistoriar as saídas de emergência;

-  Monitorizar  o  sistema  automático  de  controlo  de  acessos  (devendo  o  pessoal  possuir

conhecimentos mínimos de informática, na ótica do utilizador) de acordo com as normas a serem

disponibilizadas.

3. Notas

Os  serviços  descritos  nos  pontos  anteriores  são  as  quantidades  máximas  que  a  entidade

adjudicante poderá adquirir no âmbito do presente procedimento. Considerando que se trata de

uma estimativa, o número de horas apresentado pode não ser esgotado até ao final do contrato.

Em tudo o não especificado no presente caderno de encargos, aplicam-se subsidiariamente, as

disposições constantes do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação, bem como as

disposições legislativas e regulamentares aplicáveis.

As presentes cláusulas do caderno de encargos foram aprovadas por despacho do Sr. Presidente

da Câmara Municipal de Vouzela.

Vouzela, abril de 2021

O PRESIDENTE DA CÂMARA

(Eng. Rui Miguel Ladeira Pereira)
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